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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL.
1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  com  pedido  de  tutela  de  urgência  c/c
indenização e compensação por danos materiais e morais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial,  em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: não demonstração do cotejo analítico entre os
acórdãos colacionados para fins de comprovação do dissídio jurisprudencial.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA C/C
INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
1. Ação de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência c/c
indenização e compensação por danos materiais e morais.
2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do agravo em
recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte fundamento da
decisão de inadmissibilidade: não demonstração do cotejo analítico entre os
acórdãos colacionados para fins de comprovação do dissídio jurisprudencial.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Julgados do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTAO EM

SAUDE, contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.
 de obrigação de fazer com pedido de tutela de urgência Ação: c/c

indenização e compensação por danos materiais e morais, ajuizada por VINICIUS
JOSE DIAS SANTIAGO, em face de GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE, em razão de
alegada negativa indevida de cobertura de tratamento multidisciplinar, tendo em
vista o diagnóstico de transtorno do espectro autista.

 julgou procedentes os pedidos, para: i) confirmar a tutela deSentença:
urgência quanto ao custeio integral do tratamento multidisciplinar indicado; ii)
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condenar a requerida à restituição dos valores pagos pelo genitor do menor, a
apurar em liquidação; iii) condenar a requerida ao pagamento de R$ 3.000,00 (três
mil reais) a título de compensação por danos morais.

 deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto porAcórdão:
GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE e julgou prejudicado o recurso adesivo interposto
por VINICIUS JOSE DIAS SANTIAGO, nos termos da seguinte ementa:

APELAÇÃO E RECURSO ADESIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
INDENIZAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM AUTISMO. NEGATIVA
COBERTURA DE TRATAMENTO DE CRIANÇA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR INDICADO POR
MÉDICO. DISCUSSÃO ACERCA DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. OFENSA
MORAL. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE REFLEXO NO PATRIMÔNIO
IMATERIAL DO PROMOVENTE. NÃO COMPROVAÇÃO DE VILIPÊNDIO MORAL.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO E RECURSO ADESIVO PREJUDICADO.
- Somente pode ser alçado ao patamar do dano moral aquela agressão que
exacerba a naturalidade dos fatos da vida, causando fundadas aflições ou
angústias no espírito de quem ela se dirige. (e-STJ fl. 1.208)

 opostos por GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE,Embargos de Declaração:
foram rejeitados.

 da lavra do I. Subprocurador-Geral da RepúblicaParecer do MPF:
EDUARDO BOTÃO PELELLA, opina pelo não conhecimento do agravo em recurso
especial.

 não conheceu do agravo em recurso especialDecisão unipessoal:
interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou especificamenteAgravo interno:
o óbice relativo à ausência de cotejo analítico e, por isso, não incide o  III, art. 932,
do CPC. Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação do seguinte art. 932,
fundamento da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : nãoTJ/PB
demonstração do cotejo analítico entre os acórdãos colacionados para fins de
comprovação do dissídio jurisprudencial.

 
I. Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial.

Documento eletrônico VDA56630574 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 11/05/2026 16:31:55
Código de Controle do Documento: fba99c76-39b5-4f16-b7d3-614f6f64c323



2. Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da
divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma
análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo
a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de
interpretações jurídicas diferentes sobre mesmo dispositivo legal, além de
observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso
especial.

3. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, julgado REsp n. 1.813.194/ES
em  DJe de  AgInt no , Quarta Turma, 26/2/2024,  29/2/2024;  REsp n. 2.041.495/RN
julgado em  DJe de 18/12/2023,  20/12/2023.

4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante
apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de AREsp n. 2.152.939/RS  18/8/2023
e AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp n. 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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REPR. POR : WALLACE AZEVEDO SANTIAGO 
ADVOGADA : GIOVANNA CASTRO LEMOS MAYER - PB014555

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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